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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 38/2015
de 11 de maio

Primeira alteração à Lei n.º 73/2009, de 12 de agosto, que estabelece 
as condições e os procedimentos a aplicar para assegurar a 
interoperabilidade entre sistemas de informação dos órgãos de 
polícia criminal, e segunda alteração à Lei n.º 49/2008, de 27 de 
agosto, que aprova a Lei de Organização da Investigação Criminal.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração à Lei 
n.º 73/2009, de 12 de agosto, que estabelece as condições 
e os procedimentos a aplicar para assegurar a interoperabi-
lidade entre sistemas de informação dos órgãos de polícia 
criminal, e à segunda alteração à Lei n.º 49/2008, de 27 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, que 
aprova a Lei de Organização da Investigação Criminal.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 73/2009, de 12 de agosto

Os artigos 2.º, 7.º, 10.º e 15.º da Lei n.º 73/2009, de 12 
de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do disposto nos números ante-

riores e assegurado o nível de segurança e demais con-
dições estabelecidas nesta lei para o sistema integrado 
de informação criminal, podem os órgãos de polícia 
criminal e autoridades judiciárias competentes aceder 
complementarmente, através da plataforma, a outros 
sistemas e bases de dados de natureza administrativa ou 
policial a que tenham, nos termos das respetivas normas 
legais aplicáveis, direito de acesso.

4 — O acesso aos sistemas e bases de dados referidos 
no número anterior só é autorizado se ocorrer na sequên-
cia de um resultado positivo numa pesquisa concreta e 
em relação à informação constante dessa pesquisa.

5 — Os sistemas e bases de dados referidos no n.º 3 
são expressamente identificados em despacho próprio 
do Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna, 
dele sendo dado conhecimento, para efeitos de exercício 
das suas competências, ao Conselho de Fiscalização do 
Sistema Integrado de Informação Criminal e à Comissão 
Nacional de Proteção de Dados.

Artigo 7.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O acesso à plataforma nas fases do inquérito e 

da instrução é feito através da introdução do número 
único identificador de processo crime (NUIPC).

4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 10.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As autoridades judiciárias competentes podem, 

a todo o momento, no âmbito da direção da investiga-
ção criminal e da respetiva coordenação, bem como da 
prática de atos jurisdicionais nas fases do inquérito e 
da instrução, nos termos da lei de processo penal e dos 
respetivos estatutos, aceder à informação constante do 
sistema integrado de informação criminal.

5 — O Ministério Público pode ainda, no âmbito 
da realização de ações de prevenção criminal como 
tal tipificadas na lei, nos termos da lei aplicável e do 
respetivo estatuto, aceder, através da plataforma, à in-
formação constante do sistema integrado de informação 
criminal.

6 — O acesso previsto nos n.os 4 e 5 faz -se de acordo 
com os seguintes perfis:

a) Perfil 1 — reservado ao Procurador -Geral da Re-
pública;

b) Perfil 2 — reservado aos magistrados do Minis-
tério Público envolvidos em funções de coordenação 
da investigação criminal ou no âmbito da prevenção 
criminal;

c) Perfil 3 — reservado aos juízes que exerçam com-
petências no âmbito da instrução criminal, relativamente 
aos processos de que sejam titulares, e aos magistrados 
do Ministério Público afetos aos inquéritos, sempre que 
estes desempenhem funções no Departamento Central 
de Investigação e Ação Penal (DCIAP) e, no âmbito da 
respetiva área de jurisdição processual, nos tribunais de 
primeira instância ou nos departamentos de investigação 
e ação penal (DIAP) das comarcas.

Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os mecanismos institucionais apropriados de 

atribuição de perfis, as regras de registo do uso e de 
auditoria de acessos, os formulários previstos no n.º 3 
do artigo 12.º, os procedimentos suplementares especí-
ficos previstos no n.º 2 do artigo 13.º, bem como todos 
os procedimentos de segurança e os acessos previstos 
no n.º 3 do artigo 2.º são submetidos ao prévio parecer 
da CNPD.»

Artigo 3.º
Alteração à Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto

O artigo 11.º da Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto, al-
terada pela Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 11.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — As autoridades judiciárias competentes podem, 
a todo o momento, no âmbito da direção da investiga-
ção criminal e da respetiva coordenação, bem como da 
prática de atos jurisdicionais nas fases do inquérito e 
da instrução, nos termos da lei de processo penal e dos 
respetivos estatutos, aceder à informação constante do 
sistema integrado de informação criminal.

4 — O Ministério Público pode ainda, no âmbito 
da realização de ações de prevenção criminal como 
tal tipificadas na lei, nos termos da lei aplicável e do 
respetivo estatuto, aceder, através da plataforma, à in-
formação constante do sistema integrado de informação 
criminal.

5 — (Anterior n.º 4.)»

Aprovada em 10 de abril de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 29 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 4 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 72/2015
de 11 de maio

O Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, alterado 
pelas Leis n.os 41/2003, de 22 de agosto, e 6/2012, de 10 
de fevereiro, regulamentou os conselhos municipais de 
educação e aprovou o processo de elaboração de carta edu-
cativa, transferindo competências para as autarquias locais.

Após a experiência de vários anos de funcionamento dos 
conselhos municipais de educação e no âmbito do processo 
de aprofundamento da descentralização administrativa na 
área da educação, o Governo entende que é o momento de 
promover uma revisão e atualização da sua composição e 
competências, enquanto órgão de coordenação e consulta 
para os assuntos de educação no território.

Através do presente decreto -lei são por isso introduzi-
das duas alterações ao Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de 
janeiro.

Desde logo, passa a estar assegurada a participação no 
conselho municipal de educação de todos os diretores dos 
agrupamentos de escola ou escolas não agrupadas.

Além disso, o conselho municipal de educação passa a 
assumir um papel mais relevante de coordenação, quando 
exista no município um nível mais aprofundado de descen-
tralização administrativa, mesmo que em fase de projeto-
-piloto, através de contratos interadministrativos de dele-
gação de competências.

Com efeito, nestes casos, os pareceres do conselho 
municipal de educação podem eventualmente assumir 
um valor jurídico reforçado, podendo ainda ser criada 
uma comissão permanente, com competências de acom-
panhamento corrente e articulação dos municípios e dos 
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas.

Foram ouvidos a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, a Associação Nacional de Freguesias e o 
Conselho das Escolas.

Foi promovida a audição da Associação Nacional de 
Diretores de Agrupamentos e Escolas Públicas e da As-
sociação Nacional de Dirigentes Escolares.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, alterado pelas 
Leis n.os 41/2003, de 22 de agosto, e 6/2012, de 10 de 
fevereiro, que regulamenta os conselhos municipais de 
educação e aprova o processo de elaboração de carta edu-
cativa.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro

Os artigos 4.º, 5.º, 7.º e 9.º do Decreto -Lei n.º 7/2003, 
de 15 de janeiro, alterado pelas Leis n.os 41/2003, de 22 
de agosto, e 6/2012, de 10 de fevereiro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — [...]:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) Apreciação dos projetos educativos a desenvolver 

no município e da respetiva articulação com o Plano 
Estratégico Educativo Municipal;

e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) Participação no processo de elaboração e de atua-

lização do Plano Estratégico Educativo Municipal.

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 5.º
[...]

1 — [...]:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) O delegado regional de educação da direção de 

serviços da região cuja área territorial corresponda à 
do município, integrada na direção geral dos estabele-
cimentos escolares, ou a quem o diretor -geral dos es-
tabelecimentos escolares designar em sua substituição;

f) Os diretores dos agrupamentos de escolas e de 
escolas não agrupadas da área do município.


